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RESUMO

O objetivo deste trabalho é identificar a influência do convívio com pessoas com deficiência nas concepções de deficiência 
de uma amostra de discentes de Administração. Para consecução desse propósito, foi realizada uma revisão teórica segui-
da de uma pesquisa de campo com 336 discentes regularmente matriculados em dois cursos de Administração de duas 
universidades públicas, localizadas na cidade Fortaleza, estado do Ceará. O instrumento de pesquisa foi composto pelo 
Inventário de Concepções de Deficiência (ICD) e por questões sociodemográficas. Após a estatística descritiva, que serviu 
para contextualizar a amostra participante, foram feitos os testes de adequabilidade da amostra e do instrumento. O tra-
tamento inferencial se deu por meio de Análise Fatorial e Análise de Regressão Linear Simples. Os resultados alcançados 
não permitem rejeitar as hipóteses suscitadas e evidenciaram que o convívio com pessoas com deficiência (PCD) influencia 
positivamente concepções de deficiência da amostra de discentes.

Palavras-chave: Deficiência; convivência; concepções.

ABSTRACT

This paper aims to identify the influence of contact with people with disabilities in deficiency conceptions of a Business stu-
dents sample. To achieve this purpose a theoretical review was made followed by a field research with 336 students enrolled 
in two public college Business courses located in Fortaleza city. The survey instrument was composed by the Conceptions 
of Disability Inventory (CDI) and sociodemographic questions. After the descriptive statistics, which served to contextualize 
the participant sample, were made the adequacy of the sample and the instrument tests. The inferential treatment was 
through factor analysis and simple linear regression analysis. The results achieved do not allow the rejection of the raised 
hypothesis and showed that living with people with disabilities (PWD) positively influences the sample of disability concep-
tions of students.

Keywords: Disabilities; coexistence; conceptions.
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1. INTRODUÇÃO

A sociedade contemporânea tem passado por 
constantes transformações, tornando-se cada vez 
mais heterogênea. Nesse contexto, percebe-se um 
vultoso movimento de aceite do que, no passado, 
era visto como diferente e com estranheza.

A diversidade cinge questões históricas de 
identidade grupal, exclusão social, sobreposição 
econômica de determinados grupos em detrimen-
to de outros e privação do exercício da cidadania. 
(FLEURY, 2000; ALVES; GALEÃO-SILVA, 2004). Com 
essas especificidades, diversos grupos se desta-
cam, tais como as pessoas com deficiência que 
constituem grupo com história própria, longínqua 
e significativa.

No Brasil, pesquisas oficiais (IBGE, 2000, 2010) 
explicitam um acréscimo significativo no número 
de pessoas que apresentam algum tipo de defi-
ciência ou mobilidade reduzida. Com base nisso, 
é possível afirmar que, até o ano de 2010, mais 
de 45 milhões de pessoas (ou 24% da população 
nacional) apresentavam pelo menos um tipo de 
deficiência ou incapacidade prevista em lei (BRA-
SIL, 1991, 2004b). Provavelmente, esse acréscimo 
se deve à melhoria dos diagnósticos e ao aumento 
da coragem de se autodeclarar deficiente. Desse 
cenário emerge a necessidade de se debater sobre 
aspectos que impactam a vida dessa parcela signi-
ficativa da população.

A inclusão das pessoas com deficiência no 
mundo do trabalho se configura como recente, 
haja vista esse direito ter sido legalizado somente 
após a Segunda Guerra Mundial, em função da 
realidade de ex-combatentes mutilados (ALMEI-
DA; COIMBRA; CARVALHO-FREITAS, 2007). Nesse 
contexto, as barreiras enfrentadas pelas pessoas 
com deficiência para sua plena inclusão se esten-
deram por décadas e persistem até hoje.

Embora não seja o fator determinante, a forma 
como a deficiência e, consequentemente, como as 
pessoas com deficiência são encaradas se constitui 

um aspecto fundamental para a efetiva inclusão e 
o pleno aproveitamento das suas potencialidades 
no ambiente organizacional (MALDONADO, 2013; 
HILLIER; GALIZZI, 2014).

A convivência com pessoas com deficiência no 
ambiente de trabalho poderá influenciar na for-
ma como elas são percebidas, pois em todos os 
contextos sociais o reconhecimento do outro é um 
elemento fundamental na construção da identida-
de do indivíduo, o que ocorre dinamicamente, a 
partir de interações sociais, dentro de um limite de 
espaço e tempo. Segundo Irigaray e Vieira (2015, 
p. 2), “Especificamente no mundo do trabalho, o 
reconhecimento do grupo social é fundamental na 
formação da identidade do indivíduo”.

Na percepção de Perez (2012) as organizações, 
cientes do expressivo número de pessoas com defi-
ciência no Brasil, precisam promover um ambiente 
adequado à inclusão desses profissionais, por meio 
do desvencilhamento de conceitos preconcebidos. 
De acordo com Castro e Rodrigues (2015, p. 3), 
“Apoiadas por esta lógica, as organizações vêm 
desenvolvendo iniciativas para gerir as diferenças 
advindas da diversidade a favor do negócio”. Ade-
mais, Carvalho-Freitas (2007) já asseverava que a 
maneira de interpretar a deficiência é um fator ex-
plicativo importante para a gestão dessa dimensão 
da diversidade nas organizações.

A importância de se estudar a visão de discen-
tes de Administração deve-se ao fato de estarem 
sendo preparados para gestão e, nessa condição, 
se depararão com um contexto organizacional 
“composto de um emaranhado de relações e suas 
transformações” (VERGARA; DAVEL, 2005, p. 10). 
Na condição de gestores, poderão influenciar de 
forma significativa os rumos de qualquer tipo de 
organização, conforme seus valores e concepções, 
haja vista que muitas práticas e políticas empresa-
riais refletem crenças individuais de seus dirigentes 
(ALMEIDA, 2007).

Da inegável expansão do ensino de Administra-
ção no Brasil (JUSTEN; GURGEL, 2015; MELO; SER-
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VA, 2014) emerge sua importância como instrumen-
to de formação para a vida social e para o mercado, 
no que diz respeito não somente à produção de ri-
quezas, mas também às relações humanas (JUSTEN; 
GURGEL, 2015) e de preparação de seus atores para 
lidarem com uma complexidade de comportamen-
tos e decisões (SOUZA; ZAMBALDE, 2015). Nesse 
sentido, “Os projetos pedagógicos desses cursos 
são, portanto, importantes […] para a própria visão 
de mundo e de sociabilidade daqueles que estão e, 
principalmente, dos que saem das escolas de Admi-
nistração” (JUSTEN; GURGEL, 2015, p 858).

Ciente dessa importância, o Ministério da Edu-
cação (MEC) instituiu a obrigatoriedade de inser-
ção de conteúdos e oferta de disciplinas eletivas 
que tratam de diversidade e direitos humanos nos 
cursos de bacharelado no Brasil (BRASIL, 2004b, 
2005, 2012a, 2012b), o que, inclui, obviamente, 
os cursos de Administração.

Há de se considerar, porém, que a formação 
profissional do discente de Administração perpassa 
o discurso prescrito e se apoia na passagem pelos 
percursos curriculares e se alicerça também nas ex-
periências vividas. Fato esse refletido em princípios 
do ensino no Brasil: “valorização da experiência ex-
traescolar” e a “vinculação entre a educação esco-
lar, o trabalho e as práticas sociais” (BRASIL, 1996). 
Ademais, “O exercício de abstração das experiên-
cias permite a construção de ideias e conceitos que 
influenciam o modo como o indivíduo se relaciona 
com o meio” (OLIVEIRA; LOURENÇO, 2015, p. 3). 
Sendo assim, a formação do discente é fundamen-
tada de teoria e prática (que, em parte, está an-
corada no mercado de trabalho, onde o discente 
vivencia o aprendizado teórico).

Conhecer, portanto, as concepções de defici-
ência para os discentes que já atuam no mercado 
de trabalho possibilita identificar como eles lidam 
com questões práticas relacionadas à deficiência, 
considerando que suas concepções não se alteram 
com o lócus e sim em função da convivência com 
pessoas com deficiência.

Diante do exposto, esta pesquisa visa a respon-
der o seguinte questionamento: Como a convi-
vência com pessoas com deficiência impacta as 
concepções de deficiência de uma amostra de 
discentes de Administração? Elegeu-se como ob-
jetivo geral identificar a influência do convívio com 
pessoas com deficiência nas concepções de deficiên-
cia de uma amostra de discentes de Administração. 

Este estudo encontra-se dividido em cinco par-
tes: introdução; referencial teórico; metodologia 
utilizada; dados da pesquisa de campo; e conside-
rações finais. 

2. REVISÃO TEÓRICA

A revisão teórica está ancorada em aspectos 
essenciais para a compreensão do tema proposto e 
para a sustentação das hipóteses suscitadas.

2.1. Deficiência: diferentes olhares

No percurso histórico da humanidade, nomen-
claturas, classificações, conceitos e atitudes relacio-
nados à deficiência se alteraram, refletindo as cren-
ças e a realidade social da época. Perpassando por 
castigo divino, prejuízo social e econômico, bem 
como doença, essas formas de perceber a defici-
ência, por séculos, resultaram em segregação, in-
fanticídio, genocídio, assistencialismo, tratamento, 
isolamento, internação e prisão (SASSAKI, 2003; 
CARVALHO-FREITAS, 2007; SCHWARZ; HABER, 
2009; SANTOS et al., 2013).

Um novo paradigma na percepção e visão de 
corpo ocorreu a partir do fim do século XVIII e iní-
cio do Século XIX, quando a ciência passou, com o 
consentimento da Igreja, a realizar dissecação de 
cadáveres. Isso promoveu uma ruptura da visão di-
vina que se tinha até então do corpo, já que este 
refletia a imagem de Deus (FORTES, 2013).

A percepção de inclusão difundida atualmente 
encontra seus entraves primeiramente na estrutura 
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conceitual vigente, pautada no modelo médico e 
biológico do tema. Os conceitos oficiais conver-
gem para a definição da deficiência como “impedi-
mentos” ou “limitações orgânicas” da pessoa, que 
resultam em algum prejuízo social − principalmen-
te quando esta é comparada aos demais membros 
da sociedade (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚ-
DE, 2004; BRASIL, 2015) e foge ao que socialmen-
te se denomina “normal” (ALMEIDA; COIMBRA; 
CARVALHO-FREITAS, 2007). Nessas condições, o 
indivíduo passa a ser o único responsável por sua 
situação, isentando totalmente o contexto em que 
está inserido.

Durante algum tempo, a literatura acadêmi-
ca debruçou-se exclusivamente na visão orgânica 
emanada dos marcos institucional e legal (e.g. TA-
NAKA, 2007; CARVALHO-FREITAS, 2009; CASTRO; 
RODRIGUES, 2015). Avista-se, porém, um deslo-
camento de percepção, principalmente pela au-
sência de referência aos aspectos sociais nesse 
tipo de visão (e.g. PEREIRA, 2009; BARNES, 2011; 
CARPENTER, 2011; ANGELA, 2015, BRUCKER; 
HOUTENVILLE, 2015). Na esteira desse novo olhar, 
Angela (2015) sustenta que a deficiência é uma 
condição social e não uma doença e, portanto, 
enxergá-la unicamente pelo prisma orgânico pode 
não comportar suficientemente sua realidade.

O modelo social propõe a deficiência como 
parte de uma construção social (MALDONADO, 
2013) que, há mais de duas décadas, tem influen-
ciado a formulação de políticas públicas para pes-
soas com deficiência em países da Europa e nos 
Estados Unidos (ANASTASIOU; KAUFFMAN, 2013). 
Essa perspectiva não imputa à sociedade a respon-
sabilidade única pelas limitações das pessoas com 
deficiência, mas também não verte sobre o cidadão 
a responsabilidade de decidir de forma autônoma 
seu próprio plano de vida com igualdade de opor-
tunidades. É, portanto, uma construção conjunta. 
Constitui um novo olhar sobre o assunto e desven-
cilha-se da visão orgânica unilateral utilizada du-

rante anos como referência para o debate acerca 
do assunto (MOZZI, NUERNBERG, 2016).

Perceber a deficiência como condição social 
implica dividir com a sociedade a responsabilida-
de de inclusão das pessoas com deficiência (PCD), 
para que se propicie sua efetiva participação como 
cidadãos nos mais diversos contextos. Além disso, 
constitui “uma guinada teórica e política nos estu-
dos sobre deficiência” (DINIZ, 2013, p. 237), sendo 
“possível incluir novas discussões para o campo de 
estudos sobre deficiência” (MOZZI; NUERNBERG, 
2016, p. 102).

A forma de perceber a deficiência não é está-
tica nem absoluta, pois se submete a diversas con-
tingências − entre elas a cultura e o tempo. Não há 
evidências antropológicas e sociológicas substan-
ciais que forneçam respostas sociais exatas para a 
percepção acerca do grupo em questão (BARNES, 
2011).

Carvalho-Feitas (2007) teoriza que a visão de 
deficiência é uma interpretação construída histo-
ricamente e fundamentada em convicções indivi-
duais e sociais. A autora propõe o Inventário de 
Concepções de Deficiência (ICD) que traduz em 
matrizes essas concepções.

Por concepção de deficiência compreendem-
-se as formas de interpretação que moldam e le-
gitimam a distinção das pessoas com deficiência, 
tanto na sociedade como no trabalho. As matrizes 
interpretativas da deficiência são as modalidades 
organizadas de pensamento ancoradas em suas 
concepções de mundo, de sociedade e de si mes-
mo (Ibid.). As convicções que as respaldam não são 
necessariamente fundamentadas em informações 
ou conhecimentos racionais e dividem-se em seis 
matrizes:

•	 Subsistência/Sobrevivência: fundamen-
ta-se na busca por organização da socieda-
de. Nessa forma de interpretar, a inclusão 
das pessoas com deficiência fica condicio-
nada à comprovação de sua efetiva contri-
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dade para o pleno exercício da cidadania 
por parte das pessoas com deficiência. Seu 
pressuposto é de que a sociedade precisa se 
adequar e incluir todas as diferenças.

•	 Técnica: avalia a funcionalidade da pes-
soa com deficiência para o trabalho. Para 
Carvalho-Freitas e colaboradores (2010, p. 
267), “Como característica geral, este fator 
focaliza a percepção das pessoas em rela-
ção ao desempenho, produtividade e qua-
lidade de trabalho das PCD e suas implica-
ções para a competitividade da empresa”. 
Essa forma de ver a deficiência representa 
um deslocamento da “deficiência de pro-
blema social” para “um problema técnico 
que deve ser gerido pelas empresas”. Daí 
a nomenclatura “gestão da diversidade”, 
que tem uma interpretação técnica da defi-
ciência, ou seja, enxerga a deficiência como 
um recurso competitivo a ser gerido.

Ressalte-se que, embora essas importantes 
matrizes satisfaçam às necessidades e expectativas 
de quem as compartilham, justificando as ações 
em relação às pessoas com deficiência, elas não 
são sustentadas em informações ou conhecimen-
tos racionais (CARVALHO-FREITAS, 2007).

A visão de deficiência pode ser equacionada 
por diversos fatores e influencia o comportamento 
individual e coletivo em relação às PCD. Fato é que 
o comportamento pode ser desencadeado em fun-
ção do que se acredita, ou seja, das concepções de 
deficiência. A classificação, por meio das matrizes 
de Carvalho-Freitas (2007), é uma tentativa de se 
aproximar dos sentimentos, como forma de com-
preender ou prever comportamentos em relação às 
pessoas com deficiência.

Percebe-se uma congruência entre as con-
cepções de deficiência de Carvalho-Freitas (2007) 
e os dois modelos de percepção da deficiência já 
abordados: biológico e social. Também se perce-
bem reflexos de visões antepassadas, mas que per-

buição social, principalmente por meio da 
capacidade de trabalho. Cabe salientar que 
os princípios que norteiam a matriz de sub-
sistência/sobrevivência estão implícitos em 
todas as outras matrizes.

•	 Sociedade ideal e função instrumental 
da pessoa: busca por um ideal de socieda-
de a partir da perfeição física. Prevê a ex-
clusão daqueles que não se enquadram no 
modelo ideal de sociedade. Essa concepção 
foi o que explicou, por exemplo, o genocí-
dio de milhares de pessoas com deficiência 
durante o período da Segunda Guerra Mun-
dial, e que ainda hoje pode ser observada 
em determinadas ações de muitos indivídu-
os. Dentre as ações mais comuns é possível 
destacar a relutância a frequentar os mes-
mos locais que pessoas deficientes, agressão 
verbal e ações de desrespeito. Seu ínterim 
contempla “preceitos politicamente incor-
retos” (CARVALHO-FREITAS, 2007, p. 115).

•	 Espiritual: reconhece e qualifica a deficiên-
cia como uma manifestação de desejos ou 
castigos divinos. A pessoa com deficiência, 
nessa matriz, é considerada como alguém 
que precisa ser mantida e cuidada, contri-
buindo para o surgimento de sentimentos 
de caridade e compaixão em relação a elas. 
Reconhece e classifica a deficiência como 
fenômeno espiritual.

•	 Normalidade: qualifica a deficiência como 
um desvio da normalidade ou doença. 
Toma por parâmetro a ideia de “homem-
-padrão”. Considera padrões pré-definidos 
como normais para o ser humano. Assim, 
a pessoa com deficiência precisa de cuida-
dos especiais de profissionais da saúde. É 
associada à manifestação de problemas ou 
constrangimentos nas relações.

•	 Inclusão: vê a deficiência como um proble-
ma da sociedade, ou seja, um problema ge-
rado pela ausência de condições de igual-
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manecem arraigadas em algumas concepções da 
deficiência relacionadas à vontade divina, compo-
nentes da matriz espiritual.

Carvalho-Freitas e colaboradores (2009) dire-
cionam as concepções de deficiência para situa-
ções de trabalho, porém mantendo o modelo te-
órico já proposto.

2.2. Conviver e perceber a deficiência

No que concerne às prerrogativas sociais in-
fluenciadoras das concepções de deficiência, 
ressalte-se o convívio com essas pessoas. A con-
vivência, na afirmativa de Batista (2002, p. 113), 
caracteriza-se como “especialmente difícil para 
o ser humano”. Ser deficiente não só não aten-
de às exigências da sociedade moderna, na busca 
de uma imagem ideal ou perfeita do ser humano, 
como também acena para a impossibilidade de se 
atingir esse ideal. Segundo o autor,

Nas relações interpessoais, o primeiro contato com a 

PPD é caracterizado pelo estranhamento frente à de-

ficiência e pela rejeição da identificação. Essa rejeição 

revela uma dificuldade de identificação com a própria 

limitação e alteridade interna. Isso constitui uma fonte 

de mal-estar nas relações com as pessoas portadoras 

de deficiência, o que se torna objeto de segregação. 

(loc. cit.)

Para Fernandes (2003), o convívio com as 
diferenças pessoais pode dar mobilidade aos pa-
drões criados na sociedade. O autor acrescenta 
que “a possibilidade de convívio com a diversida-
de é o caminho possível para desmistificar a es-
tranheza sugerida no afastamento de tudo aquilo 
que foge ao pseudocontrole da razão” (Ibid., p. 
4). Isso se dá, principalmente, porque a ampla re-
produtibilidade de uma imagem acaba por levá-la 
ao enfraquecimento do sentido estético, resultan-
do numa importante modificação de relação com 
as imagens, na forma de conceber a realidade e 

da consciência que o homem toma dela (RATTO, 
2014).

Ao explanar acerca da importância dada por 
Platão à imagem para construção de um mundo 
reflexivo, Castelnérac (2008, p. 79) assegura: “Co-
nhecer-se a si mesmo consiste em perceber-se no 
olhar do outro. O outro entra em nós mesmos”. 
Perceber-se no outro reclama convivência. A con-
vivência permite a construção paulatina de uma 
consciência apurada, crítica e reflexiva, bem como 
a representação mental de objetos, efetivando, a 
partir dessas representações sensoriais, a percep-
ção. Nesse sentido, Mendonça (2003) alerta que 
a exclusão do contato pessoal é uma forma de 
subtração de conhecimento acerca da deficiência. 
Essas afirmativas se fundem ao pensamento de 
Aristóteles (2001, p. 15), quando afirma que “cada 
homem julga bem as coisas que conhece, assim o 
homem instruído a respeito de um assunto é bom 
juiz nesse assunto”.

Na assertiva de Chauí (1997, p. 123), a per-
cepção envolve a personalidade e a história pessoal 
de cada um e “percebemos as coisas e os outros 
de modo positivo ou negativo”. A autora assevera 
que, quando percebemos uma pessoa, “não temos 
uma coleção de sensações sobre as partes isoladas 
de seu corpo, mas a percebemos tendo uma fisio-
nomia […] e por essa percepção definimos nosso 
modo de relação com ela” (loc. cit.). A relação en-
tre conviver e perceber a deficiência é destacada 
por Eidt (2012) como um entrelace:

Conviver não é simplesmente viver com alguém, lado 

a lado. Não é uma simples aceitação do outro. […] 

conviver significa entrelaçar culturas, dividir formas 

diversas de pensar, de ser, de agir, de crer, de perce-

ber e encarar a própria vida, para criar, a partir deste 

convívio, algo diferente e novo em mim mesma e no 

outro. Assim, o conviver com o outro – que nós muitas 

vezes chamamos “diferente” – nos faz sair do mundo 

individual e social a que estamos acostumados e abre 

diante de nós um universo a ser explorado e vivido. A 
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diversidade torna-se pouco a pouco um valor, trans-

forma-se em riqueza e faz (EIDT, 2012, p. 269).

Para Irigaray e Queiroz (2014), a discussão so-
bre diversidade, em especial, na força de trabalho, 
assenta-se nas diferentes identidades sociais, sejam 
elas visíveis, como é o caso da deficiência, sejam 
invisíveis, como a religião ou orientação sexual. 
“Estas identidades carregam no seu bojo expecta-
tivas socialmente construídas” (Ibid., p. 1). Em fun-
ção disso, as oportunidades para as pessoas com 
deficiências são limitadas em decorrência, dentre 
outros motivos, de atitudes e crenças (MIRANDA; 
CARVALHO, 2014), o que, muitas vezes, incorre 
numa simples inserção que, na prática, difere da 
inclusão plena (CAMPOS; VASCONCELLOS; KRU-
GLIANSKAS, 2013).

Diante do exposto, foram elencadas duas hi-
póteses como possíveis respostas para o problema 
levantado:

•	 H1 − O convívio com pessoas com defici-
ência impacta positivamente o entendi-
mento da deficiência para os discentes de 
Administração.

•	 H2 − O convívio com pessoas com deficiência 
desconstrói, entre os discentes de Adminis-
tração, a concepção de que a deficiência 
resulta em baixo desempenho no trabalho.

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa é de natureza quantitativa, pois 
“caracteriza-se pelo emprego de instrumentos es-
tatísticos, tanto na coleta como no tratamento dos 
dados” (BEUREN, 2008, p. 92) e é também clas-
sificada como descritiva e exploratória, tendo em 
vista que este tipo de pesquisa é feito, sobretudo, 
quando o tema escolhido é pouco explorado e 
“torna-se difícil formular hipóteses precisas e ope-
racionalizáveis” (BEUREN, 2008, p. 80).

Foi feita uma revisão de literatura seguida de 
uma pesquisa de campo que, na percepção de 
Laville e Dionne (1999), merece grande atenção, 
pois devem ser indicados os critérios de escolha da 
amostragem, a forma pela qual serão coletados os 
dados e os critérios de análise dos dados obtidos.

A pesquisa de campo foi limitada aos discentes 
regularmente matriculados nos cursos de Adminis-
tração da Universidade Estadual do Ceará (UECE) 
e da Universidade Federal do Ceará (UFC) que já 
estavam atuando no mercado de trabalho na for-
ma de empregados, funcionários, estagiários, bol-
sistas, empresários ou autônomos.

Os sujeitos participantes foram definidos por 
amostragem do tipo aleatória simples sem reposi-
ção, ou seja, quando cada elemento da população 
tem, segundo Beuren (2009), uma mesma proba-
bilidade e diferente de zero de ser escolhido duran-
te o processo de sorteio, o que garante o acaso na 
escolha da amostra, bem como representatividade 
e relevância à escolha.

Para efeito de cálculo do tamanho da amos-
tra, considerou-se o universo estimado dos discen-
tes regularmente matriculados nos dois cursos. O 
cálculo da amostra utiliza fórmula apresentada por 
Barbetta (2004):

n =
N×n0

N+n0

Sendo:

N = Tamanho estimado do universo (2087);
n0 = Primeira aproximação do tamanho da 
amostra;
n = Tamanho da amostra.

A primeira aproximação da amostra foi calcu-
lada pela fórmula 

n0 =
1
E0
2
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Sendo:
E0 = Erro amostral tolerável estabelecido em 
0,05 (5%);
Considerando um erro tolerável de 5% (0,05), 

o cálculo foi:

n0 =
1

0,0025

n0=400

Utilizando a fórmula de Barbetta (2004), com 
os valores anteriores, tem-se:

n =
2087× 400
2087+ 400

 ou 
834.800

2487
= 335,66

n=336

De acordo com os cálculos, considerando um 
erro tolerável de 5% e o universo de 2087 discen-
tes, a amostra mínima é de 336 respondentes. Fo-
ram aplicados 158 questionários na UFC e 178 na 
UECE. A abordagem dos discentes se deu em sala 
durante o transcurso regular de aulas e com auto-
rização prévia dos docentes.

O instrumento de coleta de dados foi compos-
to por duas partes distintas. A primeira parte foi 
constituída pelo Inventário de Concepções de De-
ficiência (ICD) de Carvalho-Freitas (2007), que se 
propõe a identificar como o respondente interpre-
ta a deficiência e as possibilidades de trabalho das 
pessoas com deficiência física, sensorial (auditiva e 
visual) ou múltipla, excluindo-se a deficiência men-
tal devido à grande heterogeneidade do grupo.

O ICD contempla quatro das seis matrizes de 
deficiência: espiritual, normalidade, inclusão e téc-
nica, sendo a última dividida em fatores relaciona-
dos a desempenho, vínculo, benefícios e treinamen-
to. Não estão incluídas as matrizes Subsistência/
Sobrevivência e Sociedade Ideal e Função Instru-
mental da Pessoa. A primeira, por ter seus precei-

tos previstos nas demais matrizes; e a segunda, por 
não ter sido testada empiricamente. A versão do 
ICD utilizada neste estudo é composta por 22 itens 
operacionalizados por Carvalho-Freitas (2007, p. 
123) dispostos numa escala do tipo Likert, cujas 
dimensões de respostas têm as correspondências a 
seguir: 1 (discordo totalmente), 2 (discordo muito), 
3 (discordo pouco), 4 (concordo pouco), 5 (concor-
do muito) e 6 (concordo totalmente).

A segunda parte do instrumento foi composta 
por dados necessários ao levantamento sociode-
mográfico, que teve como objetivo traçar o perfil 
dos participantes e subsidiar o teste das hipóteses 
levantadas inicialmente. Para tanto, foram elabora-
das 16 perguntas que versaram, entre outras coi-
sas, sobre o convívio com pessoa com deficiência.

No pré-teste do instrumento, em termos ge-
rais, os respondentes não apresentaram dificul-
dade de compreensão. O tempo médio que cada 
sujeito necessitou para responder foi de 20 minu-
tos, sendo o menor tempo de 8 minutos e o maior 
tempo de 40 minutos.

Aplicados os questionários, as informações 
provenientes das respostas deram origem a um 
banco de dados que foi analisado com a utilização 
do programa SPSS (Statistical Package for the So-
cial Sciences), em sua versão 19.0. Como primeiro 
passo para essas análises foi feita a verificação e 
correção dos possíveis erros de digitação dos dados 
na planilha do SPSS. Também foram eliminados os 
questionários preenchidos parcialmente e substitu-
ídos os missing values pela média de cada variável, 
tendo em vista a baixa incidência de não respostas.

Para a realização da estatística inferencial fo-
ram feitos, inicialmente, testes de viabilidade da 
amostra e da escala ICD. Verificadas as adequabili-
dades, foi realizada Análise Fatorial (AF), procuran-
do reduzir as variáveis de cada uma das escalas a 
um número menor de fatores. A técnica utilizada 
para análise e tratamento dos dados e teste das hi-
póteses foi a Análise de Regressão Linear Simples. 
Segundo Corrar, Paulo e Dias Filho (2011, p. 133), 
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essa técnica estatística “tem por objetivo prever 
uma variável dependente a partir do conhecimen-
to de uma variável independente”. Nesse sentido, 
a técnica permitiu também o alcance do objetivo 
geral, pois permitiu que se previsse as concepções 
de deficiência da amostra a partir da frequência do 
convívio que têm com pessoas com deficiência.

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS 
RESULTADOS

4.1. Estatística descritiva

Foram aplicados 348 questionários, dos quais 
foram eliminados 12, por preenchimento incom-
pleto. Dos 336 restantes, 158 foram oriundos da 
UFC e 178 da UECE. Do total de participantes, 
139 eram do turno da manhã e 197 do turno 
da noite; 61% dos respondentes eram do sexo 
feminino e a grande maioria (92%) declarou-se 
solteira. A condição civil é bastante compreensí-
vel, considerando que a faixa etária predominante 
foi de pessoas de 20 a 30 anos (68%), seguida 
daqueles com menos de 20 anos (27%). Quan-
to à renda familiar, verificou-se que apenas 8%, 
ou seja, 27 pessoas, declararam estar na faixa de 
até dois salários mínimos. Na faixa acima de 10 
salários enquadraram-se 27% dos respondentes. 
Entre essas faixas, a frequência se mostrou distri-
buída de forma equilibrada. A distribuição por se-
mestre mostrou-se ao longo dos 10 semestres dos 
cursos com maior concentração de respondentes 
nos semestres intermediários, ou seja, entre o 4º 
e o 6º semestre, totalizando 45%.

No que diz respeito à ocupação dos aborda-
dos, verificou-se que o maior percentual (35,1%) 
está no mercado como estagiário, seguido por em-
pregado em empresa privada (28,3%), autônomo 
(11,9%) e servidor concursado de organização pú-
blica/Economia Mista (7,7%). 32% afirmam atuar 
em organizações públicas e 68% em organizações 

privadas. Quanto ao segmento, a maioria está em 
empresas de prestação de serviço, seguida por ór-
gãos públicos e pelo comércio.

Para identificação do tamanho da empresa, 
utilizou-se a classificação do Sebrae, por número 
de empregados. Como 107 alunos (32%) infor-
maram atuar em organizações públicas que com-
põem o cenário das organizações de grande porte 
é coerente que 33,6% tenham informado prestar 
serviços a organizações com número de colabora-
dores a partir de 500. É possível inferir também 
que apenas 1,6% dos alunos trabalham em em-
presas privadas com quadro de empregados acima 
de 500.

No que concerne ao contato com deficientes 
foram elencadas diversas possibilidades de conta-
to social, iniciando-se pelo parentesco. Primeira-
mente, foi indagado se o estudante possuía algum 
parente de 1º grau com deficiência. Neste estu-
do, consideraram-se parentes de 1º grau os pais, 
irmãos, filhos, tios, avós, primos, sogro, sogra, 
genro, nora, padrasto, madrasta e enteados. Um 
percentual de 13,4% declarou ter parentes nessas 
condições. Na questão em que foram indagados 
se possuíam parentes de 2º ou 3º graus com defi-
ciência, as respostas apresentaram um alto índice 
de respostas em branco (missing values). Por se 
tratarem de questões dicotômicas (sim/não), sendo 
impossível substituir a resposta faltante pela média 
da variável, optou-se por retirá-las da pesquisa.

Sobre o convívio com colegas com deficiência 
no trabalho, 23,5% afirmam ter contato com PCD. 
Esse resultado pode ser um reflexo da realidade 
da quantidade de pessoas deficientes inseridas no 
mercado de trabalho ou o desconhecimento do es-
tudante acerca da existência desses trabalhadores. 
Outras possibilidades seriam: a não percepção de 
algumas formas de deficiência por parte do res-
pondente ou o fato de trabalhar em organização 
de grande porte, em especial a pública que, devido 
a sua estrutura física extensa, pode dificultar esse 
contato.
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Em seguida perguntou-se ao estudante se ele 
tinha amigo, vizinho ou colega de faculdade que 
apresentasse algum tipo de deficiência. As respos-
tas apresentadas evidenciam um maior contato 
com PCD nesses grupos, com 37,% de respostas 
positivas.

A pergunta seguinte versava sobre a frequên-
cia com que o respondente mantinha contato com 
PCD de uma forma ampla e generalizada. O resul-
tado revela que 96,5% tem algum tipo de contato, 
sendo 55,4%, contato frequente.

Tabela 1 − Convivência com pessoa deficiente

Respostas Frequência Percentual

Nunca 12 3,5

Raramente/anualmente ou 
menos

138 41,1

Frequentemente/mensalmente 
ou menos

135 40,2

Sempre/diariamente 51 15,2

Total 336 100,0

Fonte: Dados da pesquisa.

A frequência declarada torna a amostra, no que 
diz respeito ao contato com pessoas com deficiên-
cia, adequada ao ensejado pela pesquisa. Não faz 
parte do escopo deste estudo investigar os motivos 
ou realizar inferências sobre essa periodicidade.

4.2. Estatística inferencial

4.2.1. Adequabilidade da amostra e do 
instrumento

O tamanho da amostra se mostrou adequado 
para realização dos tratamentos estatísticos, espe-
cialmente à Análise Fatorial. Segundo Hair Junior et 
al. (2005), para a pesquisa quantitativa, o tamanho 
de amostra ideal deve ser superior a 100 observa-
ções, sendo desejável o mínimo de 5 observações 
para cada variável.

O testes do Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) = 0,693 
e de esfericidade de Bartlett (significativo ao nível 
de 0,0%, χ2=3731.696) indicam que os dados são 
adequados para tratamento por Análise Fatorial 
conforme Pestana e Gageiro (2005).

A adequabilidade do instrumento foi testada 
pelo cálculo do α de Cronbach e da relação item-
-total da ICD. Identificada a sentença invertida “As 
chefias não estão preparadas para supervisionar o 
trabalho das pessoas portadoras de deficiência”, 
realizou-se sua inversão por meio do comando 
Transforme/Compute Variable no SPSS. O objetivo 
principal é evitar que a sentença invertida interfira 
negativamente no α de Cronbach Global (FIELD, 
2009).

Na primeira tentativa obteve-se α=0,667. Após 
a inversão da sentença supracitada verificou-se 
que, na relação item-total, o α de Cronbach Global 
não seria alterado. Por isso, optou-se por manter 
sua redação original.

Ainda na tentativa de identificar possíveis sen-
tenças que influenciassem negativamente o α de 
Cronbach, realizou-se a Análise de Confiabilidade 
da escala por meio do comando Analyze/Escale/
Reliability Analysis no SPSS. Foi feita a verificação 
das sentenças que poderiam diminuir o valor α de 
Cronbach na coluna Alpha If Item Deleted. A li-
teratura recomenda que essas variáveis sejam re-
tiradas, pois suas construções podem enfraquecer 
o escala e o descarte de tais itens aumentaria sua 
confiabilidade (FIELD, 2009).

Foram excluídas as seguintes variáveis que in-
fluenciavam negativamente o α de Cronbach:

•	 As pessoas portadoras de deficiência podem 
desempenhar adequadamente qualquer 
tipo de trabalho, desde que modificadas as 
condições (e instrumentos) de trabalho.

•	 As pessoas com deficiência podem de-
sempenhar adequadamente qualquer tipo 
de trabalho, desde que realizadas as ade-
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(Continua)

quações necessárias nos instrumentos de 
trabalho.

Após essa etapa, o α de Cronbach obtido foi 
de 0,716, demonstrando ser adequada para os 
tratamentos estatísticos e de boa confiabilidade 
(PESTANA; GAGEIRO, 2005). Para a realização da 
Análise Fatorial (AF) da escala ICD foram elimina-
das seis sentenças que apresentaram comunali-
dades abaixo de 0,50 (HAIR JUNIOR et al., 2005). 
Sendo assim, a AF do ICD foi realizada com as 14 
sentenças restantes. A AF extraiu 5 fatores, que em 
conjunto explicaram 65,549% da variância total.

Os fatores gerados expõem o agrupamento 
das concepções dos respondentes acerca das pes-
soas com deficiência e de seu trabalho segundo 
as matrizes que fundamentam o ICD, pois se re-
lacionaram em conformidade com a teoria, per-
passando três matrizes, excetuando-se a matriz 
Inclusão. Dos cinco fatores extraídos, quatro mani-
festam concepções da matriz técnica que é subdi-
vidida em: desempenho, vínculo, benefícios e trei-
namento, sendo que, no primeiro, houve relação 
com concepções da matriz normalidade. Também 
se manifestaram concepções da matriz Espiritual, 
conforme explicita a Tabela 2.

Tabela 2 − Análise fatorial do Inventário de Concepções de Deficiência (ICD) da amostra abordada

Sentenças Normalidade/ Desempenho Benefícios Espiritual Vínculo Treinamento

As pessoas com deficiência 
desempenham o trabalho com baixa 
produtividade

0,718     

As empresas com grande número de 
pessoas com deficiência são menos 
competitivas que as demais.

0,693     

As pessoas com deficiência tem pior 
desempenho no trabalho.

0,671     

A qualidade do trabalho de uma 
pessoa com deficiência é inferior 
aos da pessoa não portadora de 
deficiência

0,670     

As pessoas portadoras de deficiência 
são mais propensas a se acidentar 
que as demais pessoas.

0,599     

Contratar pessoas portadoras de 
deficiência melhora a imagem da 
empresa junto aos funcionários.

 
0,894

   

Contratar pessoas portadoras de 
deficiência melhora a imagem da 
empresa junto aos clientes.

 
0,827

   

A convivência com pessoas com 
deficiência melhora o clima da 
empresa.

 
0,676

   

A deficiência é uma marca que indica 
uma preferência divina.

  0,885   

A deficiência é uma manifestação 
de um poder divino que define as 
características que o ser humano 
deverá possuir em sua vida terrena.

  
0,881

  



82

Joelma Soares da Silva et al.

Gestão & Regionalidade - Vol. 32 - Nº 96 - set-dez/2016

Sentenças Normalidade/ Desempenho Benefícios Espiritual Vínculo Treinamento

As pessoas portadoras de deficiência 
são mais estáveis no emprego que as 
demais.

   
0,842

 

As pessoas portadoras de deficiência 
são mais comprometidas que as 
demais.

   
0,811

 

As chefias não estão preparadas para 
supervisionar o trabalho das pessoas 
portadoras de deficiência.

    
0,764

Os funcionários precisam ser 
treinados para trabalhar com pessoas 
portadoras de deficiência.

    
0,648

Tabela 2 − Continuação

O resultado da AF expõe como se comportam 
as concepções de deficiência da amostra aborda-
da, bem como valida parte do construto adotado, 
haja vista outros trabalhos terem sido desenvolvi-
dos valendo-se das concepções de outros públicos 
por meio da aplicação do ICD (CARVALHO-FREI-
TAS et al., 2009; BRITE, 2009).

Da ausência de assertivas relacionadas à matriz 
Inclusão eclode a visão da deficiência como recur-
so a ser gerido pela organização, evidenciada pela 
manifestação de concepções da matriz Técnica 
em quatro dos cinco fatores. Ressalte-se que, ao 
mesmo tempo que os respondentes acenam para 
concepções relacionadas ao fator Normalidade/
Desempenho e aceitam a deficiência como uma 
manifestação divina, eles percebem a contratação 
das pessoas com deficiência como benefício para 
a organização. Segundo Carvalho-Freitas (2007) 
as matrizes de concepções podem se manifestar 
concomitantemente e não há evidências racionais 
que justifiquem qualquer forma de pensar. É certo, 
porém, que da forma de encarar poderá resultar 
mecanismos diferentes da gestão da diversidade 
nas organizações em que os possíveis gestores irão 
atuar, conforme alertam Campos, Vasconcelos e 
Kruglianskas (2012).

Para o teste de H1 e H2 foram realizadas Análi-
ses de Regressão Linear Simples. Porém, antes, foi 

Fonte: Dados da pesquisa.

realizada uma Análise de Correlação e foram se-
lecionadas variáveis que atendiam aos critérios de 
escolha e que não se distanciam significativamen-
te entre si (CORRAR; PAULO; DIAS FILHO, 2011). 
Acredita-se que suas utilizações fornecerão maior 
acurácia aos modelos de previsão.

4.2.2. Teste das hipóteses

4.2.2.1. Hipótese 1 − O convívio com 
pessoas com deficiência impacta 
positivamente o entendimento da 
deficiência para os discentes de 
Administração

Para o teste da Hipótese H1, considerou-se 
como variável independente a frequência com 
que o discente mantém contato com pessoas de-
ficientes (Tabela 1) e como variáveis dependentes 
as concepções de deficiência (Tabela 2) que man-
tiveram maior correlação com a variável indepen-
dente, com Sig <0,05 – ou seja, as sentenças: 6, 
7 e 10, aqui denominadas respectivamente de: 
Imagem empresa-clientes (IEC), Imagem empresa-
-funcionários (IEF) e Poder divino (PD). As Variá-
veis IEC e IEF compõem o fator Benefícios que faz 
parte da matriz Técnica e diz respeito a benefícios 
específicos para a organização. Já a variável PD 
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compõe o fator Espiritual que diz respeito à matriz 
de mesmo nome na proposta de Carvalho-Freitas 
(2007).

Para o teste de cada variável dependente foi 
rodada uma Regressão Linear Simples no SPSS e 
idealizado um modelo de Regressão que tem a 
função de prenunciar como a variável independen-
te prevê a variável dependente. Segundo Corrar, 
Paulo e Dias Filho (2011), o modelo estatístico da 
Regressão Linear Simples é dado por Y=α+βX+ε, 
onde:

Y é a variável dependente;
α é a constante (intercepto da reta de regressão);
β é o coeficiente da variável independente;

X é a variável independente;
ε é o Erro padrão.

A Tabela 3 fornece detalhes dos coeficientes 
do modelo da Regressão Linear Simples da relação 
entre Frequência do convívio com pessoas com de-
ficiência (CPD) e as concepções de deficiência do 
fator Benefícios que se relacionaram:

Tabela 3 – Coeficientes da Regressão Linear Simples das concepções do fator Benefícios

Variável dependente (Y) Modelo
Coeficientes não padronizados

β Ε

Imagem empresa-clientes (IEC)
1 Constante (α) 4,410 0,139

Convívio (β) 0,231 0,076

Imagem empresa-funcionários (IEF) 1 Constante (α) 4,329 0,144

Fonte: Dados da pesquisa.

Pela Tabela 3 vislumbra-se a influência da va-
riável independente sobre cada variável dependen-
te. A partir dela é possível formular os modelos de 
Regressão Linear Simples tomando por parâmetro 
o modelo de equação Y=α+βX+ε.

Tabela 4 – Modelos de Regressão Linear Simples 
entre CPD e as concepções do fator Benefícios

Variável dependente Modelo da regressão

Imagem empresa-clientes 
(IEC)

IEC=4,410+0,231CPD+0,76

Imagem empresa-
funcionários (IEF)

IEF=4,329+0,167CPD+0,78

Fonte: Dados da pesquisa.

Os modelos obtidos permitem inferir que o 
convívio com pessoas com deficiência influencia 
positivamente as concepções de deficiência da 
amostra pesquisada no que tange aos benefícios 

que a contratação e manutenção de pessoas com 
deficiência pode trazer para uma organização.

Percebe-se que, nas concepções IEC e IEF, α 

indica que, quando não há convívio com pesso-
as com deficiência (CPD=0), o discente concorda 
pouco com tais assertivas. À medida que o CPD 
aumenta em um ponto, a visão do discente eleva-
-se 0,231 e 0,167 (β), respectivamente. Isso indica 
que ele passa a concordar mais com tais assertivas 
à proporção que o convívio é mais frequente.

Conforme se encara a presença de uma pessoa 
com deficiência como uma estratégia que melho-
rará a imagem da organização, percebe-se a visão 
paternalista e, por não ser o padrão ideal de corpo 
admitido pela sociedade, a ação de contratar esses 
indivíduos concede à empresa uma imagem dife-
renciada relacionada à compaixão, à bondade e, 
possivelmente, uma imagem de organização inclu-
siva, muito embora essa visão possa não ultrapas-
sar a fronteira da serventia própria. Por outro lado, 
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a contratação de pessoas com deficiência poderá 
contribuir para a desmistificação da deficiência por 
meio do enfrentamento daquilo que é diferente, 
ou seja, por meio da convivência entre pessoas com 
deficiência e os demais contratados das organiza-
ções, conforme ressaltado por Fernandes (2003). 
Essa visão é corroborada pela concepção de PD 
também ter mantido forte correlação com o CPD. 

A seguir apresentam-se os coeficientes do 
modelo da Regressão Linear Simples da relação 
entre Frequência CPD e a concepção PD do fator 
Espiritual.

Tabela 5 – Coeficientes da Regressão Linear 
Simples da concepção Poder Divino

Variável 
dependente (Y)

Modelo
Coeficientes não 

padronizados

β Ε

Poder divino 
(PD) 1

Convívio (β) 0,167 0,078

Constante (α) 1,720 0,172

Fonte: Dados da pesquisa.

O modelo obtido para a concepção PD foi:

Tabela 6 – Modelos de Regressão Linear Simples 
entre CPD e PD

Variável dependente Modelo da regressão

Poder divino (PD) PD=1,720+0,198CPD+0,93

Fonte: Dados da pesquisa.

A visão do respondente varia entre “discordo 
totalmente” e “discordo muito” (α=1,720) quando 
seu CPD é zero. À medida que a CPD se eleva, o 
valor de PD tende a se elevar 0,198 pontos. Esse 
resultado permite afirmar que quando o discente 
não possui nenhum contato com pessoas com de-
ficiência ele tende a discordar que a deficiência seja 
algum tipo de providência divina, mas, à medida 
que passar a conviver com essa visão, ele pode ele-
var seu nível de concordância.

Acreditar que a deficiência é uma manifes-
tação celestial é o reflexo de uma visão calcada 
culturalmente. A visão de corpo que, por muitos 
séculos, esteve atrelada ao poder divino, por ser 
este considerado a imagem e a semelhança de 
Deus (FORTES, 2013), perdura atualmente e é re-
forçada por meio do convívio com pessoas com 
deficiência. Atribuir a deficiência à vontade de um 
ser supremo é também uma forma de assumir a 
submissão na luta por condições dignas para es-
sas pessoas. Nesse sentido, desenvolve-se um sen-
timento piedoso pelo indivíduo que se encontra 
nessa situação e, assim, contratá-lo é uma maneira 
de evidenciar tal piedade.

Embora intrigue o fato da convivência refor-
çar a visão do poder divino, reforça-se, aqui, o 
pensamento de Carvalho-Freitas (2007) de que as 
concepções não possuem explicações razoáveis e 
nem podem ser submetidas à apreciação do cor-
reto ou errado por serem frutos de contextos his-
tóricos arraigados por décadas. Julgar a deficiên-
cia como uma manifestação do poder divino que 
define as características do homem poderá ser um 
reflexo dos contextos descritos por Carvalho-Frei-
tas (2007).

Com esse resultado não se pode rejeitar H1 
tendo sido evidenciado que o convívio com pesso-
as com deficiência impacta positivamente as con-
cepções de deficiência relacionadas a benefícios 
para as empresas e poder divino.

4.2.2.2. Hipótese 2 − O convívio com pessoas 
com deficiência desconstrói, entre 
os discentes de Administração, a 
concepção de que a deficiência 
resulta em baixo desempenho no 
trabalho.

Para o teste da hipótese H2 foi considerada 
como variável dependente a concepção de defici-
ência que manteve maior correlação com o conví-
vio com pessoas com deficiência, com Sig <0,05. A 
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variável independente foi a frequência com que o 
discente mantém contato com pessoas com defici-
ência (CPD) e a variável dependente foi a sentença 
3 da Tabela 2 − aqui denominada “Pior desem-
penho no trabalho” (PDT) −que está disposta no 
fator Normalidade/Desempenho, porém, na teoria 
de Carvalho-Freitas (2007), essa é uma concepção 
relacionada ao Desempenho, uma das dimensões 
da matriz Técnica.

A seguir são apresentados detalhes dos coefi-
cientes do modelo da Regressão Linear Simples da 
relação entre CPD e a concepção PDT.

Tabela 7 – Coeficientes da Regressão Linear Simples 
da concepção Pior Desempenho no Trabalho (PDT) 

Variável 
dependente (Y)

Modelo

Coeficientes não 
padronizados

β ε

Pior desempenho 
no trabalho

1 Constante (α) 2,115 0,133

Convívio (β) -0,147 0,072

Fonte: Dados da pesquisa.

A partir da Tabela 7 formulou-se o modelo de 
Regressão Linear Simples, que permitiu o teste de 
H2. O modelo é apresentado na Tabela 8 a seguir:

Tabela 8 – Modelos de Regressão Linear Simples 
entre CPD e PDT

Variável dependente Modelo da regressão

Pior desempenho  
no trabalho (PDT)

PDT=2,115–0,147CPD+0,72

Fonte: Dados da pesquisa.

No que concerne à concepção PDT, α indica 
que, quando não há nenhum convívio com pes-
soas com deficiência (CPD=0), o discente tem uma 
posição de discordância (α=2,115). À medida que 
CPD aumenta em 1 ponto, a visão do discente 
decai em 0,147 (β=−0,147), ou seja, ele tende a 

discordar mais ainda, ou seja, apresenta um valor 
menor de PDT.

Diante do exposto, percebe-se que as altera-
ções da variável independente CPD provocaram 
alterações negativas na variável dependente PDT, 
evidenciando, assim, impacto inverso sobre a refe-
rida concepção.

É lícito ressaltar que a assertiva em questão 
(PDT) esboça uma visão negativa e diminutiva das 
potencialidades da pessoa com deficiência. Por-
tanto, há de se considerar que ao impactar nega-
tivamente essa concepção, o convívio com essas 
pessoas proporciona ao discente a oportunidade 
de se desprender de uma visão equivocada, respal-
dada em preconceitos ou na desinformação. Nesse 
caso, específico, discordar, significa confirmar sua 
interpretação social positiva da deficiência, ace-
nando semelhança com a concepção de Inclusão 
Social de Carvalho-Freitas (2007) e para a tendên-
cia social defendida por Pereira (2009); Carpenter 
(2011), Barnes (2011); Angela (2015) e Brucker e 
Houtenville (2015).

Com esse resultado não se pode rejeitar H2, 
tendo sido evidenciado que o convívio com pesso-
as deficientes impacta negativamente a concepção 
dos discentes de Administração acerca da variável 
“As pessoas com deficiência têm pior desempenho 
no trabalho”.

Os dados coletados na pesquisa de campo re-
velaram um cenário específico acerca do compor-
tamento da amostra de discentes diante da pro-
posta. Esse cenário corrobora o pensamento de 
Chauí (1997) acerca da visão positiva ou negativa 
que o homem desenvolve a respeito dos outros 
e da ausência de coleção de sensações diante da 
imagem do corpo.

Os respondentes evidenciaram uma plurali-
dade de sentimentos em relação às pessoas com 
deficiência, pois, ao mesmo tempo que não ma-
nifestaram concepções de inclusão social, acenam 
compaixão conforme o teste de H1 evidenciou e 
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manifestaram também crença na capacidade das 
pessoas com deficiência, já que não as enxergam 
menos capazes que os demais trabalhadores, con-
forme teste de H2.

Revela-se que os sentimentos e as concepções 
de deficiência não são estáticos e podem ser ex-
plorados como universo novo para a amostra de 
discentes como um desenlace da realidade à qual 
está habituado, conforme preconiza Eidt (2012).

Percebe-se, portanto que as concepções de de-
ficiência da amostra dos discentes de Administra-
ção da UFC e UECE distribuem-se nas matrizes de 
Normalidade e Espiritual, mas predominantemente 
na matriz Técnica, e que no âmbito das três matri-
zes existem concepções impactadas positivamente 
pela convivência com pessoas com deficiência.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho abordou as concepções de de-
ficiência de uma amostra de discentes de Admi-
nistração e como a convivência com pessoas com 
deficiência influencia em tais concepções, toman-
do por base o construto postulado por Carvalho-
-Freitas (2007). Sua principal relevância centra-se 
na possível aplicabilidade, haja vista a inclusão da 
pessoa deficiente depende, inclusive, da visão que 
o gestor tem sobre o tema. Posição que poderá ser 
assumida em breve pelos respondentes.

As concepções dos respondentes manifesta-
ram-se nas matrizes Normalidade, Espiritual e Téc-
nica, com predominância para a última, já que suas 
dimensões foram identificadas em todos os fatores 
encontrados na Análise Fatorial.

Verificou-se que o convívio com pessoas com 
deficiência impacta concepções distribuídas nas três 
matrizes conforme os testes de H1 e H2, inclusive a 
desconstrução da concepção de que a deficiência 
implica pior desempenho no trabalho. Por essa con-
cepção ter em seu bojo afirmação depreciativa infe-

riu-se que o fato dela ser impactada negativamente 
pelo convívio com deficientes indica a não rejeição 
de H2 e tem efeito positivo sobre a visão que o res-
pondente tem das pessoas com deficiência.

Considera-se que o objetivo foi alcançado, 
pois foi possível verificar que o convívio com pes-
soas deficientes impacta positivamente as concep-
ções de deficiência para a amostra dos discentes 
de Administração. Sendo assim, como resposta à 
questão de pesquisa suscitada inicialmente, infere-
-se que existe relação de influência da convivência 
com pessoas com deficiência sobre as concepções 
de deficiência dos discentes de Administração. Os 
resultados alcançados validam partes dos constru-
tos abordados na pesquisa, bem como demons-
tram aplicabilidade da escala ICD.

A revisão teórica revelou que a literatura aca-
dêmica avançou no que diz respeito ao tema bor-
dado, porém ainda existem lacunas significativas 
que carecem de investigações para serem supridas. 
O debate em torno da visão que melhor defina a 
deficiência é persistente e longínquo. Percebe-se 
o tênue avanço em torno de propostas teóricas, 
principalmente na literatura brasileira, que ainda se 
debruça sobre a visão orgânica do tema. Esta pes-
quisa avança nesse sentido, pois debateu o atual 
estado da arte do assunto, por meio de diferen-
tes percepções, incluindo a proposta de visão so-
cial pouco difundida nos estudos organizacionais 
brasileiros. Ademais, levantou dados empíricos que 
revelam concepções de deficiência que podem ser 
expandidos para outros universos.

Os dados empíricos denotaram que a visão 
técnica da deficiência é muito forte mesmo entre 
um público jovem que também carrega consigo 
reflexos de uma cultura fortemente arraigada ao 
longo da história do próprio homem e acredita na 
deficiência como um recurso a ser gerido e que 
pode ser revertido em favor das organizações.

Uma visão pautada na técnica poderá indicar 
indisposição à inclusão efetiva das pessoas com 
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deficiência no mundo do trabalho e encará-la de 
forma tecnicista poderá reforçar a visão do indiví-
duo como recurso organizacional que pode ser ge-

rido. Esses resultados trazem à tona a necessidade 
de se discutir a deficiência sob diferentes primas e 
olhares.
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